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DOUTRINA 

JUIZ uSEM CARA" 
Luiz Vicente Cemicchiaro 

"Impossível argüir impedimento, 
suspeição, ou qualquer outro 
vício jurídico, quando necessária 
a identificação do Magistrado." 

A criminalidade organizada, expressão que 
distingue infrações penais resultantes 
de planificação, financiamento e execu­

ção previamente estabelecidas, não se confunde, 
na execução, e muito menos com a criminalidade 
comum, tantas vezes, ocasional. O fato é levado 
ao conhecimento do povo, gerando inquietação. 
Há, sem dúvida, repercussão no Ministério Públi­
co, titular da ação penal, e no judiciário, incumbi­
do de decidir os casos em sentença. Na Itália, há 
alguns anos, houve o assassinato do juiz Falcone, 
atribuído à máfia. Há poucos dias, todos estão 
lembrados, foi morto, em emboscada, na cidade 
de Presidente Prudente o juiz das Execuções 
Penais. Recentemente, o fato se repetiu no 
Espírito Santo. Os jornais têm noticiado a 
responsabilidade de organização criminosa. 

Não é a primeira vez. O fato se repete em 
razão de assassinatos que chocam a opinião pú­
blica. Também a magistratura, não só a popula­
ção, necessita de proteção especial para não ser 
vítima da violência, cujo controle se mostre proble­
mático. A Colômbia vive o drama de agressão a 
juízes, antes sentido na Itália. A fim de resguardá­
los, impedindo que delinqüentes promovessem 
represálias, podendo chegar ao homicídio, adotou 
expediente para não serem conhecidos dos réus e 
testemunhas. Far-se-ia ainda a separação física do 
magistrado. Com isso, ficaria sem identidade para 
o ato, resguardando-o de futuras e eventuais re­
presálias. Daí, o nome - juiz "sem cara". 

Em momentos de crise, de inquietação 
causada pela criminalidade, levantaram-se vozes 
entre nós sugerindo a implantação desse instituto. 
Todo fato, ainda que aparentemente não pareça, 
invoca a Constituição da República; seus princípios 
e normas específicas não podem ser ignorados. 

A Carta Política consagra o instituto do juiz 
natural- "ninguém será processado nem senten­
ciado senão pela autoridade competente" (art. 5°, 
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LlII). A garantia constitucional está intimamente relacionada com a 
pessoa física do magistrado que tenha o poder jurisdicional. Ademais, 
para o julgamento ser imparcial, "não haverá juízo ou tribunal de exceção" 
(art. 5°, LIII e XXXVII). De outro lado, conquista lentamente 
solidificada, exigência processual, coloca-se a imparcialidade do juiz. 
Espontaneamente, deve ser mencionado fato impeditivo, (CPP, art. 99), 
ou ser argüido pela parte (CPP, art. 100). Tão importante, julgada 
procedente a suspeição, "ficarão nulos os atos do processo principal" 
(CPP, art. 101). 

Em contrapartida, a parte tem o direito (no âmbito do juiz 
natural) de conhecer fisicamente o juiz do processo. Senão por outras 
razões, para exercer, se o caso, o direito de argüir suspeição! A finalidade 
do juiz "sem cara" é tornar o magistrado desconhecido das partes. O 
réu, independentemente da natureza, ou espécie do crime que lhe é 
imputado, não pode abrir mão da garantia constitucional, reeditada 
em tratados internacionais, do exercício do direito de defesa! 

O juiz "sem cara" não poderá ser identificado; serão cerceados, 
sem dúvida, direitos constitucionais! E não é só! A vítima também tem 
interesse a que a garantia do "juiz natural" não seja deturpada. Na vítima, 
cujo estudo exaustivo ainda não foi concluído, repercutem as conseqüên­
cias do juiz natural. O título VIII do Código de Processo Penal- do juiz, 
do Ministério Público, do acusado e defensor, dos assistentes e auxiliares 
dajustiça-reúne normas que disciplinam atuação das pessoas que com­
põem a relação processual penal, a fim de garantir a imparcialidade e, 
assim, buscar realização de justiça material. Observar-se-á preocupação 
de o processo não ser feixe de interesses menores. Ao contrário, impedir 
a presença, na relação processual, de pessoas não comprometidas com 
processo escorreito. Impõe-se, por isso, a necessidade de atuação sem a 
mácula de interesse que não seja apuração de verdade real. 

O "juiz sem cara", por sua natureza, não pode ser identificado. 
Impossível, então, argüir impedimento, suspeição, ou qualquer vício 
jurídico, quando necessária a identificação do magistrado. De outro lado, 
o Judiciário, como poder do Estado, precisa atuar de maneira clara, sem 
subterfúgios. O "juiz sem cara", além da inconstitucionalidade e da ilegali­
dade, representa a falência do próprio Estado que, face ao crime organizado 
e violento, precisa de - rosto aberto - enfrentar os delitos mais graves. 

O crime organizado, o tráfico internacional ilícito de entorpecen­
tes, a comercialização da droga caracterizam fenômeno preocupante no 
mundo atual. Nem por isso, o Estado pode mostrar fraqueza, esconden­
do seus juízes. O perigo de violência contra magistrados é concreto. Não 
justifica, entretanto, o Estado esconder-se, o que será demonstração de 
fraqueza, insegurança, derrota face à criminalidade. O Judiciário brasilei­
ro, não obstante a lamentável morte de juízes, não pode esmorecer. Con­
tinuará, não há dúvida, altaneiro e merecedor da confiança da nação. 
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